PARECER Nº   545,   DE 2002

de Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Proposta de  Emenda à Constituição nº 9, de 2001

Através de proposta do nobre Deputado Salvador Khuriyeh e outros, foi apresentada a Emenda Constitucional em epígrafe, que altera o artigo 173 da Constituição do Estado, o qual dispõe sobre os agentes financeiros do Tesouro Estadual.  

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 62ª a 64ª Sessões Ordinárias (de 11 a 15/05/01), não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposta foi transmitida à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. 

Desta forma, por força do disposto no § 5º do artigo 253 do Regimento Interno consolidado, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a proposta no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como em relação ao seu mérito, segundo o que preceitua o artigo 31, § 1º, item  1, do referido Regimento.  

Honrados que fomos com a designação da relatoria, constatamos preliminarmente que a proposta foi apresentada em conformidade com o que preceitua o artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 252 do Regimento Interno, de igual teor, ou seja, que a matéria segue subscrita  com a assinatura de mais de 1/3 dos membros desta Assembléia. Nada havendo assim, sob o ponto de vista estritamente formal, que possa se lhe opor.

Da leitura da matéria, verificamos que se quer alterar a redação do artigo 173 da Constituição do Estado, visando adequar a sua redação à privatização do Banco do Estado de São Paulo S/A – BANESPA, cujo controle acionário foi transferido para a União e em seguida acabou privatizado. 

Para esclarecer o pretendido, transcrevemos o artigo 173 com sua redação atual.

“Artigo 173 – São agentes financeiros do Tesouro Estadual os hoje denominados Banco do  Estado de São Paulo S/A e Caixa Econômica do Estado de São Paulo.”

A Proposta aqui examinada pretende conferir ao referido dispositivo a seguinte redação:

“Artigo 173 – É agente financeiro do Tesouro Estadual o Banco Nossa Caixa S/A.”

Ora, como se vê, a mudança proposta pretende apenas consignar que o agente financeiro do Tesouro Estadual  é a instituição denominada Banco Nossa Caixa S/A, visto que o Poder Público detém o controle acionário dessa instituição, ao passo que, após a edição da Lei nº 9.466/96, abriu mão do controle do Banco do Estado de São Paulo S/A – BANESPA, que passou para o controle da União, não podendo permanecer assim como agente financeiro do Tesouro Estadual.

Sendo assim, não vislumbramos nenhum óbice de natureza constitucional, legal ou jurídica à aprovação da Proposta.

Quanto à questão do mérito da Proposta, compreendemos que o poder constituinte derivado reformador detém o poder-dever de adequar o texto constitucional às mudanças ocorridas, tão logo se faça necessário, sob pena de postergar indefinidamente a correta adequação do texto constitucional, o que é inadmissível ao ordenamento jurídico. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 9, de 2001. 

Sala das Sessões, em

                               Deputado   VITOR  SAPIENZA

                                                 Relator Especial

det/pgam

01pec9
Sistema STL - Código de Originalidade:1904202 6:3:2.825


